
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.949 - PR (2016/0030694-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ CANDIDO 
ADVOGADOS : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S)
  FLÁVIA GAI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
TEMA 589/STF. RECURSO ESPECIAL EM QUE SE ALEGA VIOLAÇÃO DO 
ART. 543-B, § 2º, DO CPC. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial afirmou o entendimento de que são manifestamente incabíveis 
recursos direcionados à Suprema Corte, quando o Tribunal a quo aplica o instituto da 
repercussão geral, como na espécie. 
2. O STJ entende que o único recurso cabível para impugnação sobre possíveis 
equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela 
Corte de origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro 
remédio processual. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ CANDIDO 
ADVOGADOS : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S)
  FLÁVIA GAI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Luiz Candido contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. TEMA 589/STF. JUÍZO DE 
ADEQUAÇÃO EFETIVADO PELO TRIBUNAL A QUO. RECURSO ESPECIAL 
EM QUE SE ALEGA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 543-B, DO CPC. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que não há, pois, qualquer semelhança entre o presente caso e o 

ARE 685.029 - paradigma utilizado para negar seguimento a Recurso Extraordinário interposto - 

uma vez que o fundamento do ora Recorrente para requerer a equiparação entre os reajustes 

concedidos ao teto máximo dos benefícios previdenciários e o seu próprio benefício, reside tão 

somente nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, enquanto que, naquele caso, foram 

utilizados como fundamentos dispositivos das Leis n. 8.212/91 e 8.213/91.

É o relatório.

 

Documento: 1497307 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.949 - PR (2016/0030694-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
TEMA 589/STF. RECURSO ESPECIAL EM QUE SE ALEGA VIOLAÇÃO DO 
ART. 543-B, § 2º, DO CPC. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial afirmou o entendimento de que são manifestamente incabíveis 
recursos direcionados à Suprema Corte, quando o Tribunal a quo aplica o instituto da 
repercussão geral, como na espécie. 
2. O STJ entende que o único recurso cabível para impugnação sobre possíveis 
equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela 
Corte de origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro 
remédio processual. 
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva reconsiderar decisão que afirmou, em 

observância da jurisprudência do STJ, a inadequação de se utilizar o recurso especial como meio 

de ver enfrentado o artigo 543-B, § 2º, do CPC. 

Quanto ao tema, a Corte Especial afirmou o entendimento de que são manifestamente 

incabíveis recursos direcionados à Suprema Corte, quando o Tribunal a quo aplica o instituto da 

repercussão geral, como na hipótese dos autos

Destarte, a decisão agravada merece ser mantida. É firme o entendimento do STJ de 

que o único recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 

543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado ou do 

Tribunal Regional Federal, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro 

remédio processual. 

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMA 405. 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DECLARADO 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL EM QUE SE ALEGA VIOLAÇÃO DO 
ART. 543-B, § 2o., DO CPC. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO. 
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1. A Corte Especial afirmou o entendimento de que são manifestamente incabíveis 
recursos direcionados à Suprema Corte, quando o Tribunal a quo aplica o 
instituto da repercussão geral, como na hipótese dos autos. 
2. É firme o entendimento desta Corte de que o único recurso cabível para 
impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o 
Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 
cabimento de recurso ou de outro remédio processual. 
3. Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 451.572/PR, Primeira Turma, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 1º/4/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0030694-0 REsp 1.581.949 / PR

Números Origem:  00195327920084047000  195327920084047000  200870000195328

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ CANDIDO
ADVOGADOS : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S)

FLÁVIA GAI
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CANDIDO
ADVOGADOS : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S)

FLÁVIA GAI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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